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Em  sede  de  crimes  patrimoniais,  prevalece  o 
entendimento  de  que  a  palavra  da  vítima  deve 
preponderar  à  do  réu,  mormente  se  segura  e 
harmônica  com  os  demais  elementos  de 
convicção existentes nos autos.

A  palavra  dos  policiais,  séria,  coerente  e 
concludente,  é  prova idônea a  embasar  o  juízo 
condenatório,  mormente  inexistindo  qualquer 
elemento  probatório  indicativo  de  que  tivessem 
motivos  ou  justificativas  para  prejudicar 
indevidamente o réu.
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A pena é regida, dentre outros princípios, pelo da 
proporcionalidade,  guardando,  assim,  um 
equilíbrio  entre  a  infração praticada e a sanção 
imposta,  razão  pela  qual  deverá  ser  fixada  de 
modo  a  ser  necessária  e  suficiente  para 
reprovação e prevenção do crime (art. 59, in fine 
do CP). 

Vistos, relatados e discutidos esses autos acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 

Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Criminal manejada, tempestivamente, por 

Fernando Carlos da Silva face  a  sentença de fls.  140/147,  proferida  pelo 

Juízo de Direito da 7ª Vara Criminal da comarca da Capital, que julgando 

parcialmente procedente a  pretensão punitiva estatal,  condenou-o a uma 

pena definitiva de  05 (cinco) anos e 03 (três)  meses de reclusão,  a  ser 
cumprida  no  regime  semiaberto,  mais  50  (cinquenta)  dias-multa,  pela 

prática do crime capitulado no artigo 157, caput c/c artigo 70, primeira parte, 
ambos do Código Penal.

Em suas razões recursais (fls. 149/150), o apelante fez remissão 

à fundamentação da defesa preliminar e das alegações finais, ressaltando ser 

tecnicamente  primário,  com bons  antecedentes,  endereço  certo  e  profissão 

definida.

Requereu, nessa senda, a reforma da sentença condenatória com 

sua, consequente, absolvição, ou, ao menos, a reforma da pena aplicada para 

o mínimo legal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Contra-arrazoando (fls. 153/156), o Representante do Ministério 

Público a quo pugnou pela manutenção da sentença combatida, in totum.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls. 160/162, 

opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu 

denúncia  em desfavor de  Fernando Carlos da Silva, dando-o como incurso 

nas sanções penais do artigo 155, caput do Código Penal eis que, no dia 23 

de  novembro  de  2011,  por  volta  das 20:30  horas,  teria  subtraído  02  (dois) 

aparelhos celulares da vítimas Gilmara Pinto da Rocha Araújo e Jessiana da 
Silva Maurício, nas proximidades do Colégio Duarte da Silveira, localizado no 

município de Mamanguape.

Processado, regularmente, o feito, veio o Juízo  primevo a julgar 

parcialmente  procedente a  pretensão  punitiva  estatal,  para,  aplicando  a 

emendatio libelli,  condenar o réu a uma pena definitiva de 05 (cinco) anos e 
03 (três) meses de reclusão, a ser cumprida no regime semiaberto, mais 
50 (cinquenta)  dias-multa,  pela prática do crime capitulado no  artigo 157, 
caput c/c artigo 70, primeira parte, ambos do Código Penal, considerando 

que para cada crime praticado foi interposta uma pena de 04 (quatro) anos e 
06 (seis)  meses de reclusão,  mais 25 (vinte e cinco) dias-multa,  sendo 

acrescida  à  pena  a  fração  de  1/6  (um  sexto)  ante  o  reconhecimento  da 

continuidade delitiva.

Desembargador João Benedito da Silva
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Irresignado, veio o réu a recorrer, pugnando, em suma, pela total 

reforma da sentença com sua absolvição, ou, em pedido subsidiário, a reforma 

da pena para o mínimo legal.

A materialidade se fez consubstanciada pelo auto de apreensão 

de fl. 14. A autoria, por sua vez, se fez demonstrada pela confissão extrajudicial 

corroborada pela versão,  firme e harmônica,  das vítimas e dos agentes da 

Polícia Militar responsáveis por sua prisão em flagrante. Vejamos:

O  ST Arnaldo Ferreira Santana, quando do auto de prisão em 

flagrante, descreveu o ocorrido do seguinte modo:

Estava  de  serviço  no  dia  de  hoje,  na  viatura  381, 
quando ao passar pela Churrascaria Dois Irmãos, na 
Gauchinha,  foi  solicitado  por  duas  jovens  que 
informaram ao depoente que haviam sido assaltadas 
por  um  elemento  de  camisa  preta  e  outra  camisa 
vermelha,  bermuda  colorida  e  boné  laranja.  De 
imediato o depoente empreendeu buscas e encontrou 
um  elemento  com  características  semelhantes. 
FERNANDOS  CARLOS  DA SILVA ao  ver  a  viatura 
empreendeu fuga e soltou os celulares no chão porém 
a guarnição já havia o cercado e conseguiu detê-lo. 
Após ser dada voz de prisão, o acusado foi levado a 
presença das vítimas que reconheceram sem sombra 
de  dúvidas  ser  FERNANDO  CARLOS  DA SILVA o 
autor do crime. (fl. 06)

Sendo a mesma versão, ipsi literris, apresentada pelo SD Robert 
de Azeredo César (fl. 07) naquela esfera.

Já  em  Juízo,  ambos  ratificaram  que  viram  o  réu  soltando  os 

celulares das vítimas na tentativa de fuga, bem como terem elas o reconhecido 

como o autor do roubo:

Que tinha ido jantar no restaurante de seu primo na 
Gauchinha;  que  quando  estava  saindo  se  deparou 

Desembargador João Benedito da Silva
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com  as  vítimas,  uma  delas  estava  até  grávida 
(Gilmara), comunicando o assalto e descrevendo suas 
vestes;  que o réu tentou correr e soltou o celular; 
que eles o abordaram e constataram que os celulares 
apreendidos  eram  das  vítimas;  que  conduziram-no 
para a 1ª DD; que lá ele confessou e, inclusive,  ele 
conhecia a Gilmara desde de criança; que as vítimas 
não informaram que ele teria agido com violência; que 
era  do  conhecimento  da  polícia  que  ele  tinha  o 
costume  de  praticar  furtos,  roubos  e  que  ele  era 
usuário de drogas […] (ST Arnaldo Ferreira Santana 
à mídia digital de fl. 102)

Que estavam na viatura quando foram parados pelas 
vítimas informando que um elemento tinha furtado dois 
aparelhos celulares; que ao fazerem ronda próximo a 
uma praça, ele suspeitou de uma pessoa que estava 
andando pela rua; que ele o abordou e o réu tentou 
correr,  soltando os celulares; que conduziram-no ao 
local  onde  estavam  as  ofendidas  para  fazerem  o 
reconhecimento; que elas reconheceram, que ele até 
conhecia  uma das  vítimas  e  que  pediu  para  não  o 
acusarem […]  que ele  foi  encontrado na posse dos 
celulares […]  (SD Robert de Azeredo César à mídia 
digital de fl. 102)

A vítima  Gilmara Pinto da Rocha Araújo relatou os fatos, em 

ambas  as  esferas,  sem  quaisquer  contradições,  afirmando  ter  sido  ele, 

incontestavelmente, quem lhe subtraiu o aparelho celular no fatídico dia:

No dia 23 de novembro de 2011, por volta das 20H30, 
a declarante estava caminhando nas proximidades do 
Colégio  Duarte  da  Silveira  com  a  sua  amiga 
JESSIANA DA SILVA MAURÍCIO,  momento  em que 
FERNANDO CARLOS DA SILVA as abordou e disse:” 
passe  o  celular”,  tendo  a  declarante  entregado  de 
imediato o objeto. Após o acusado sair, este viu que 
JESSIANA também estava com um celular, então ele 
voltou  e  disse  “Passe  também  este  outro”,  tendo 
JESSIANA entregado o objeto. FERNANDO saiu com 
os  celulares  e  instantes  após  a  declarante  viu  uma 
guarnição da Polícia Militar e pediu apoio informando o 
que  ocorrera.  Minutos  depois  a  guarnição  trouxe  o 
acusado  juntamente  com  os  celulares,  tendo  a 
noticiante  reconhecido  FERNANDO  como  sendo  o 
autor do crime. (fl. 08)

Desembargador João Benedito da Silva
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Que ela  foi  na  farmácia  com a colega;  que quando 
elas  estavam perto  do  colégio;  que  ela  só  viu  uma 
pessoa falando “passa o celular, passa o celular!”; que 
essa  pessoa  era  Fernando;  que  ela  lhe  entregou  o 
celular e desceu uma ladeira quando encontrou com 
os policiais; que ela descreveu para os policiais como 
ele estava; que os policiais foram atrás dele […] que 
na hora ele negou a prática do crime; que foram todos 
para a Delegacia e ele disse ao Delegado que estava 
seguindo as vítimas desde a farmácia; que ele estava 
na posse do celular [...]  que ele só pegou o celular, 
não  praticou  qualquer  violência;  que  o  réu  também 
subtraiu  o  celular  de  sua  amiga  Jessiana;  que  ela 
também recebeu a  res furtiva; que ela o reconheceu 
na Delegacia como o  autor do ato delitivo […] que ele 
não estava armado;  que  ela  já  o  conhecia  pois  ele 
morava  na  mesma  rua  […]  que  na  época  que  ela 
comprou, custava R$100,00 (cem reais). (mídia digital 
de fl. 102)

A ofendida  Jessiana da Silva Maurício descreveu em Juízo o 

ocorrido do mesmo modo:

Que  ela  vinha  da  farmácia  com  Gilmara;  que  ele 
estava seguindo elas; que quando elas estavam por 
detrás  da  Escola  Duarte,  ele  as  abordou  e  elas 
entregaram o celular; que, logo em seguida, apareceu 
uma viatura e elas comunicaram; que ela subtraiu um 
celular dela e outro de sua colega; que o celular valia 
por  volta  de  R$100,00  (cem  reais);  que  ele  não 
portava nenhuma arma; que ambos os celulares foram 
restituídos […] que ela o conhecia de vista; que depois 
que o policial prendeu, ele pediu que não desse queixa 
e chorou (mídia digital de fl. 102).

Quando  de  sua  prisão,  o  réu  Fernando  Carlos  da  Silva 
confessou:

São verdadeiras as acusações que lhe são impostas. 
O interrogado afirma que viu as vítimas chegando para 
ir  ao  Colégio  e  as  acompanhou  pelo  trajeto.  O 
interrogado chegou próximo das vítimas e disse-lhes: 
“Passe o celular”, tendo ambas entregue de imediato 
os celulares. O interrogado saiu andando e instantes 

Desembargador João Benedito da Silva
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depois uma viatura o abordou tendo sido pego com o 
produto do crime consigo.  O interrogado afirma que 
faz oito dias que saiu do Presídio do Róger,  o  qual 
estava  cumprindo  pena  sob  acusação  de  roubo.  O 
interrogado afirma que cometeu o crime para dar de 
comer a seu filho de três anos que mora com a mãe 
no conde e,  segundo o interrogado,  não tem o que 
comer. O interrogado afirma que já usou drogas, mas 
atualmente parou. (fl. 11)

Entretanto,  perante  a  autoridade judicial,  negou as  imputações 

que lhe foram feitas:

que nega ter subtraído das vítimas os celulares; que a 
polícia  o  prendeu  sem  nada;  que  quem  jogou  os 
celulares  foi  um  rapaz,  desconhecido,  que  estava 
andando  na  rua;  que  não  sabe  de  quem  era  os 
celulares  que  foram  apreendidos  perto  dele;  que 
conhece Gilmara [...]  que não sabe quem praticou o 
crime  […]  que  ele  tinha  ido  na  casa  da  irmã  na 
Gauchinha;  que  um rapaz  estava  atrás  dele;  que  o 
acusado  pensou  que  ele  ia  atirar  nele;  que  quando 
desceu a rua, viu a viatura e o rapaz pulou o muro e 
soltou o celular […] (mídia digital de fl. 126)

Vê-se,  então,  que  a  condenação  do  recorrente  teve  por 

fundamento as declarações prestadas pelas vítimas que, a todo instante e de 

modo seguro, apontaram-no como o autor do ato delitivo, sendo, em seguida, 

sua versão corroborada com a dos agentes policiais  que,  instantes  após o 

crime, prenderam-no na posse da res furtiva.

Ora, como bem observado pelo magistrado  primevo, em crimes 

contra  o  patrimônio,  a  palavra  da  ofendida  reveste-se  de  grande  valia  na 

reconstituição dos fatos, ainda mais quando não há nos autos qualquer indício 

a  justificar,  por  parte  dela,  uma  falsa  imputação  por  delito  de  tamanha 

gravidade.

A propósito:

Desembargador João Benedito da Silva
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ROUBO  MAJORADO.  ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  PALAVRA  DA  VÍTIMA. 
VALIDADE.  Em  delitos  de  roubo  é  manifesta  a 
relevância  probatória  da  palavra  da  vítima, 
especialmente quando descreve, com firmeza, a cena 
criminosa e reconhece, com igual firmeza, o agente. 
(TJMG -  APR:  10035120028382001  MG  ,  Relator: 
Maria  Luíza  de  Marilac,  Data  de  Julgamento: 
09/04/2013,  Câmaras  Criminais  /  3ª  CÂMARA 
CRIMINAL, Data de Publicação: 09/05/2013)
PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO 
MAJORADO  PELO  CONCURSO  DE  AGENTES. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE 
PROVAS  DA  AUTORIA.  RECONHECIMENTO  DA 
VÍTIMA.  DEPOIMENTOS  DOS  POLICIAIS. 
VALIDADE.  DECISÃO  MOTIVADA  TAMBEM  EM 
OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. CONDENAÇÃO 
MANTIDA.  1.  O  reconhecimento  da  vítima  e  os 
depoimentos  dos  policiais  que  perseguiram  e 
prenderam  os  apelantes  com  parte  dos  objetos 
subtraídos,  em  cotejo  com  os  demais  elementos 
colhidos  nos  autos,  dão  a  certeza  da  autoria. 
Condenação  mantida.  2.  Apelo  improvido,  a 
unanimidade  de  votos.  (TJPE -  APL:  2364189  PE , 
Relator:  Mauro  Alencar  De  Barros,  Data  de 
Julgamento:  06/10/2014,  1º  Câmara  Extraordinária 
Criminal, Data de Publicação: 14/10/2014)

Em contrapartida, não veio a defesa a provar qualquer inimizade 

entre acusado e vítimas a ponto de inquinar de dúvidas suas declarações.

Também não há qualquer razão para se afastar a credibilidade 

das declarações prestadas pelos policiais responsáveis pelo flagrante, quando 

não  demonstrada  por  elementos  concretos  motivos  a  ensejar  a  suspeição. 

Sobre a matéria, entende a jurisprudência pátria :

Conforme  orientação  há  muito  sedimentada  nesta 
Corte  Superior,  são  válidos  os  depoimentos  dos 
policiais  em juízo,  mormente  quando submetidos  ao 
necessário contraditório e corroborados pelas demais 
provas colhidas e pelas circunstâncias em que ocorreu 
o delito,  tal  como se dá na espécie em exame. […] 
(STJ -  HC:  156586  SP  2009/0241422-7,  Relator: 
Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  Data  de 

Desembargador João Benedito da Silva
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Julgamento: 27/04/2010, T5 - QUINTA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 24/05/2010)

Os  policiais  e  demais  agentes  públicos  não  estão 
impedidos de depor. Os seus testemunhos são válidos 
e  devem  ser  considerados  quando  da  análise  do 
conjunto probatório,  salvo motivo concreto a ensejar 
suspeição.  Precedentes  do  STF e  do  STJ.  (TJSP - 
APL:  00141887720108260606  SP  0014188-
77.2010.8.26.0606,  Relator:  Airton  Vieira,  Data  de 
Julgamento:  16/06/2014,  1ª  Câmara  Criminal 
Extraordinária, Data de Publicação: 24/06/2014)

Logo,  as  provas  coligidas,  ao  contrário  do  que  afirmam  o 

recorrente, conduzem à certeza necessária para a condenação não havendo 

nenhuma dúvida quanto ao acerto da decisão monocrática, ora combatida, e a 

responsabilização penal do apelante.

Por  sua  vez,  em  sede  de  defesa  prévia  (fls.  64/66),  cujos 

fundamentos fez remissão em sua peça recursal, suscitou a necessidade de 

aplicação do princípio da insignificância ou de bagatela.

Ora,  para  que  se  reconheça  a  incidência  do  princípio  da 

insignificância, a jurisprudência pátria majoritária estabeleceu a necessidade de 

observância  de  alguns  pressupostos  para  aferição  do  relevo  material  da 

tipicidade, quais sejam: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 

nenhuma  periculosidade  social  da  ação,  (c) o  reduzidíssimo  grau  de 

reprovabilidade do comportamento e  (d)  a inexpressividade da lesão jurídica 

provocada.

A propósito: 

EMENTA: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO 
DE  AGENTES  (ART.  155,  §  4º,  IV,  DO  CP). 
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.  HABEAS  CORPUS  EXTINTO 
POR  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  ORDEM 

Desembargador João Benedito da Silva
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CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  1.  O  princípio  da 
insignificância  incide  quando  presentes, 
cumulativamente,  as  seguintes  condições 
objetivas: (a) mínima ofensividade da conduta do 
agente,  (b)  nenhuma  periculosidade  social  da 
ação,  (c)  grau  reduzido  de  reprovabilidade  do 
comportamento,  e  (d)  inexpressividade  da  lesão 
jurídica provocada. 2. A aplicação do princípio da 
insignificância  deve,  contudo,  ser  precedida  de 
criteriosa análise de cada caso, a fim de evitar que 
sua  adoção  indiscriminada  constitua  verdadeiro 
incentivo  à  prática  de  pequenos  delitos 
patrimoniais. 3. O valor da res furtiva não pode ser 
o  único  parâmetro  a  ser  avaliado,  devendo  ser 
analisadas as circunstâncias do fato para decidir-
se sobre seu efetivo enquadramento na hipótese 
de  crime  de  bagatela,  bem  assim  o  reflexo  da 
conduta no âmbito da sociedade. 4.  In casu,  a) a 
paciente foi condenada a 3 (três) anos, 3 (três) meses 
e  6  (seis)  dias  de  reclusão,  em  regime  inicial 
semiaberto, pela prática do crime de furto qualificado 
pelo concurso de agentes (art. 155, § 4º, IV, do CP), 
por  ter  subtraído  uma  lata  de  azeite  de  oliva,  dois 
bolos e três discos de uma máquina Makita  de três 
estabelecimentos  comerciais  distintos.  b)  Ademais, 
trata-se de condenada reincidente na prática de delitos 
contra o patrimônio. c) Destarte, o reconhecimento da 
atipicidade da conduta da recorrente, pela adoção do 
princípio da insignificância, poderia, por via transversa, 
imprimir  nas  consciências  a  ideia  de  estar  sendo 
avalizada a prática de delitos e de desvios de conduta. 
d) A fundamentação contida no acórdão do Superior 
Tribunal de Justiça – consistente na reiteração delitiva 
e no concurso de agentes – não pode ser tida como 
inovação,  porquanto  visa  demonstrar  a  acentuada 
reprovabilidade  do  comportamento  da  paciente  e  a 
significativa ofensividade social de sua conduta, que, 
segundo  o  entendimento  pacificado  nesta  Corte, 
constituem vetores  do princípio  da insignificância.  5. 
Habeas corpus extinto por inadequação da via eleita e 
concessão  da  ordem  de  ofício  para  substituição  da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos ou 
alternativas, a critério do juízo da execução.(STF.  HC 
122547, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
julgado  em  19/08/2014,  PROCESSO  ELETRÔNICO 
DJe-176 DIVULG 10-09-2014 PUBLIC 11-09-2014) 

No caso em atento, afastam a hipótese de aplicação do citado 

princípio não só o valor total dos bens subtraídos (aproximadamente R$200,00 
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(duzentos  reais)  à  época  do  crime)  mas,  também,  a  iteratividade  do 

comportamento do réu na seara criminosa (reincidência específica no crime de 

roubo qualificado, conforme se observa da certidão de antecedentes criminais 

de fls. 138/139).

Corroborando com o entendimento supramencionado:

[…]  2.  O  Supremo  Tribunal  Federal  e  o  Superior 
Tribunal  de  Justiça  estabeleceram  os  seguintes 
requisitos  para  a  aplicação  do  princípio  da 
insignificância como causa supralegal de exclusão da 
tipicidade:  a)  conduta  minimamente  ofensiva;  b) 
ausência  de  periculosidade  do  agente;  c)  reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão 
jurídica inexpressiva, os quais devem estar presentes, 
concomitantemente,  para  a  incidência  do  referido 
instituto.
3. Trata-se, na realidade, de um princípio de política 
criminal, segundo o qual, para a incidência da norma 
incriminadora, não basta a mera adequação do fato ao 
tipo  penal  (tipicidade  formal),  impondo-se  verificar, 
ainda, a relevância da conduta e do resultado para o 
Direito  Penal,  em  face  da  significância  da  lesão 
produzida  ao  bem  jurídico  tutelado  pelo  Estado 
(tipicidade material).
4.  Na hipótese,  não há que se falar em reduzido 
grau  de  reprovabilidade  no  comportamento  do 
agente,  já  que não se pode considerar  apenas o 
valor dos objetos furtados, mas também o fato de 
o paciente ser  reincidente específico,  ostentando 
várias  condenações  anteriores  transitadas  em 
julgado pela prática do crime de furto,  conforme 
registrado pelas instâncias ordinárias.
5.  Ademais,  a  prática  de  furto  qualificado  pelo 
rompimento  de  obstáculo  e  invasão  de  residência, 
como  ocorreu  na  hipótese  dos  autos,  evidencia  a 
efetiva  periculosidade  do  agente,  o  que  afasta  o 
reconhecimento  da  atipicidade  material  da  conduta 
pela  aplicação  do  princípio  da  insignificância.  6. 
Habeas corpus não conhecido. (STJ. HC 182.060/MG, 
Rel.  Ministro  GURGEL DE FARIA,  QUINTA TURMA, 
julgado em 11/11/2014, DJe 19/11/2014)

Nessa senda, não sendo inexpressiva a lesão jurídica e sendo 

acentuado o  grau  de  reprovabilidade  da  conduta  do  réu,  ainda  mais 
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considerando que a Sra. Gilmara Pinto, ao tempo do crime, estava grávida, a 

vergastada decisão desmerece as críticas desfechadas pois o édito por ela 

lançado descansa em sólido quadro probatório, devendo ser mantida in totum.

Ultrapassada a matéria, passo à análise dosimetria da pena.

Quando do cálculo  da pena,  decidiu  o magistrado  primevo  em 

relação  ao  assalto  praticado  contra  a  ofendida  Gilmara  Pinto  da  Rocha 
Araújo:

Culpabilidade: ressoa grave. O denunciado agiu com 
dolo intenso, já que o fato foi premeditado e realizado 
com  extrema  naturalidade,  sendo  sua  conduta 
altamente censurável.
Antecedentes:  à  luz  da  certidão  de  fls.  138/139, 
conclui-se  que  o  réu  possui  antecedentes  penais 
desfavoráveis,  assim  consideradas  condenações 
transitadas em julgado que não servem para efeito de 
reincidência.  Dessa  forma,  para  efeitos  dessa 
circunstância,  considero  o  processo  nº  0030961-
55.2011.815.2002.
Conduta  social:  não  há  elementos  suficientes  para 
valorar essa circunstância de forma correta, pelo que 
não será considerada em seu desfavor.
Personalidade: o conjunto probatório colhido evidencia 
que  o  denuncia  possui  uma  personalidade  voltada 
para a prática de crimes.
Motivos do crime: isto é, os precedentes psicológicos 
do  crime,  os  fatores  que  desencadearam,  foram os 
inerentes  ao  tipo,  qual  seja,  agiu  movido  pelo  lucro 
fácil,  satisfazendo  a  necessidade  do  momento,  pela 
porta imediata e fácil da subtração.
Circunstâncias: foram desfavoráveis uma vez que a 
ação  delituosa  se  desenvolveu  em  via  pública,  em 
local com intensa movimentação de pessoas.
Consequências: são graves já que esse tipo de crime 
causa constrangimento e humilhação para as vítimas 
assaltadas que, durante muito tempo, fica com medo 
da própria sombra. Ademais, deve-se considerar que a 
ofendida Gilmara estava grávida na época em que o 
fato aconteceu.
Comportamento  da  vítima:  não  contribuiu  para  a 
prática do crime.
Assim, observando que o crime de roubo possui pena 
de reclusão de 04 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa, 

Desembargador João Benedito da Silva



Apelação Criminal n. 0052715-53.2011.815.2002
 

em primeira  fase,  fixo  a  pena-base  em  05  (cinco) 
anos  de  reclusão  e  40  (quarenta)  dias-multa,  por 
entender suficiente diante das circunstâncias judiciais 
analisadas.
Em  segunda  fase,  verifico  que  a  presença  da 
circunstância  atenuante  referente  à  menoridade 
relativa (artigo 65, I do CP) já que, na época do fato, o 
acusado era menor de 21 anos, conforme se constata 
pela certidão de nascimento acostada à fl. 12, motivo 
pelo qual reduzo a reprimenda em 06 (seis) meses de 
reclusão  e  15  (quinze)  dias-multa,  totalizando  um 
montante de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de 
reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa.  Por outro 
lado,  verifico que não há circunstância agravantes a 
serem consideradas.
Em terceira  fase,  constato  que  não  há  causas  de 
aumento  ou  diminuição  a  serem  verificadas.  Assim, 
não  havendo  outras  causas  de  alteração  da  pena, 
TORNO-A DEFINITIVA EM 04 (QUATRO) ANOS E 06 
(SEIS)  MESES  DE  RECLUSÃO  E  25  (VINTE  E 
CINCO)  DIAS-MULTA,  estes  à  base  de  1/30  (um 
trigésimo)  do  salário  mínimo  vigente  à  época  dos 
fatos,  devidamente  corrigido  quando  do  seu  efetivo 
pagamento. (fls. 144/145)

E no que se refere ao roubo praticado em desfavor de Jessiana 
Maurício da Silva:

Culpabilidade: ressoa grave. O denunciado agiu com 
dolo intenso, já que o fato foi premeditado e realizado 
com  extrema  naturalidade,  sendo  sua  conduta 
altamente censurável.
Antecedentes: à  luz  da  certidão  de  fls.  138/139, 
conclui-se  que  o  réu  possui  antecedentes  penais 
desfavoráveis,  assim  consideradas  condenações 
transitadas em julgado que não servem para efeito de 
reincidência.  Dessa  forma,  para  efeitos  dessa 
circunstância,  considero  o  processo  nº  0030961-
55.2011.815.2002.
Conduta  social: não  há  elementos  suficientes  para 
valorar essa circunstância de forma correta, pelo que 
não será considerada em seu desfavor.
Personalidade: o conjunto probatório colhido evidencia 
que  o  denuncia  possui  uma  personalidade  voltada 
para a prática de crimes.
Motivos do crime: isto é, os precedentes psicológicos 
do  crime,  os  fatores  que  desencadearam,  foram os 
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inerentes  ao  tipo,  qual  seja,  agiu  movido  pelo  lucro 
fácil,  satisfazendo  a  necessidade  do  momento,  pela 
porta imediata e fácil da subtração.
Circunstâncias:  foram desfavoráveis uma vez que a 
ação  delituosa  se  desenvolveu  em  via  pública,  em 
local com intensa movimentação de pessoas.
Consequências: são graves já que esse tipo de crime 
causa constrangimento e humilhação para as vítimas 
assaltadas que, durante muito tempo, fica com medo 
da própria sombra.
Comportamento  da  vítima: não  contribuiu  para  a 
prática do crime.
Assim, observando que o crime de roubo possui pena 
de reclusão de 04 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa, 
em primeira  fase,  fixo  a  pena-base  em  05  (cinco) 
anos  de  reclusão  e  40  (quarenta)  dias-multa,  por 
entender suficiente diante das circunstâncias judiciais 
analisadas.

Em  segunda  fase,  verifico  que  a  presença  da 
circunstância  atenuante  referente  à  menoridade 
relativa (artigo 65, I do CP) já que, na época do fato, o 
acusado era menor de 21 anos, conforme se constata 
pela certidão de nascimento acostada à fl. 12, motivo 
pelo qual reduzo a reprimenda em 06 (seis) meses de 
reclusão  e  15  (quinze)  dias-multa,  totalizando  um 
montante de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de 
reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa.
Por  outro  lado,  verifico  que  não  há  circunstância 
agravantes a serem consideradas.
Em terceira  fase,  constato  que  não  há  causas  de 
aumento ou diminuição a serem verificadas.
Assim,  não  havendo  outras  causas  de  alteração  da 
pena, TORNO-A DEFINITIVA EM 04 (QUATRO) ANOS 
E 06 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO E 25 (VINTE E 
CINCO)  DIAS-MULTA,  estes  à  base  de  1/30  (um 
trigésimo)  do  salário  mínimo  vigente  à  época  dos 
fatos,  devidamente  corrigido  quando  do  seu  efetivo 
pagamento. (fls. 144/145)

Por fim, reconhecendo o concurso formal (artigo 70, primeira parte 

do CP), e observando que para ambos os crimes foi estabelecido o mesmo 

quantum, aumentou uma das penas em 1/6 (um sexto), totalizando uma pena 

definitiva de 05 (cinco) anos e 03 (três) meses de reclusão, a ser cumprida 
no regime, inicialmente, semiaberto, mais 50 (cinquenta) dias-multa.
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Pois  bem.  Não só  as  circunstâncias  judiciais,  mas,  também,  o 

quantum consequentemente estabelecido para a pena-base (01 ano a mais da 

sanção  mínima  prevista  legalmente)  foi  corretamente  estipulado,  sendo  o 

suficiente  para  a  prevenção  e  a  reprovação  do  crime,  considerando  que 

apenas  duas  (conduta  social  e  os  motivos)  das  oito  circunstâncias 
judiciais não foram valoradas negativamente, sendo, ademais, reiterada sua 

participação no mundo do crime.

Outrossim, considerando que entre as atenuantes e agravantes, e 

as causas de aumento e de diminuição, apenas havia de ser reconhecida a 

menoridade do agente, à época do crime, mostra-se correta a pena definitiva 

de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão, eis que muito próxima ao 

mínimo legal (04 anos).

Ademais, a fração referente à continuidade delitiva foi aplicada no 

mínimo  legalmente  previsto,  ou  seja,  1/6,  o  que  se  mostra  perfeitamente 

adequável ao caso.

Nesse diapasão, há de se recordar que a pena é regida, dentre 

outros princípios, pelo da proporcionalidade, guardando, assim, um equilíbrio 

entre  a  infração praticada e a  sanção imposta,  razão pela  qual  deverá ser 

fixada de modo a ser necessária e suficiente para reprovação e prevenção do 

crime (art. 59, in fine do CP).

Dessa  forma,  entendo  como perfeitamente  justa  e  suficiente  a 

sanção penal imposta pelo douto sentenciante não havendo necessidade de 

qualquer alteração de seu quantum.

Forte em tais razões,  nego provimento ao apelo, mantendo a 

sentença vergastada em todos os seus termos.
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É como voto.

Presidiu  a  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Arnóbio  Alves  Teodósio, 

Presidente,  em exercício,  da  Câmara Criminal.  Participaram do julgamento, 

além do relator, o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Dr. 

Wolfram da Cunha Ramos( Juiz de direito convocado em substituição ao Exmo. 

Sr. Des. Hoás de Brito Pereira Filho). Ausente, justificadamente, Des.  Carlos 

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro 

Serrano, Procurador  de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 16 (dezesseis) dias do mês de  dezembro do ano de 

2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz de Direito convocado
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